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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Portaria nº03-R de 19 de Abril de
2006

Dispõe sobre a criação da câmara de
Compensação Ambiental, no âmbito
da Secretaria de Estado do Meio
Ambiente - SEAMA e Recursos Hídri-
cos e do Instituto Estadual de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos –
IEMA.

A Secretária de Estado do Meio Am-
biente e Recursos Hídricos – SEAMA,
e Diretora Presidente do Instituto
Estadual de Meio Ambiente e Recur-
sos Hídricos, considerando que o art.
10 da Lei Federal nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981, fixou a competên-
cia do órgão estadual integrante do
Sistema Nacional de Meio Ambiente
– SISNAMA, para o licenciamento de
empreendimentos e atividades utili-
zadores de recursos ambientais, con-
siderados efetiva e potencialmente
poluidores, bem como os capazes,
sob qualquer forma, de causar de-
gradação ambiental;

Considerando as atribuições da SE-
AMA, estabelecidas através da Lei
Complementar nº 248/2002, para
gerenciar e fomentar as políticas
estaduais de meio ambiente e recur-
sos hídricos;

Considerando a competência do
IEMA, instituído pela Lei Complemen-
tar nº 248, de 2 de julho de 2002,
com finalidade de planejar, coorde-
nar, executar, fiscalizar e controlar
as atividades de meio ambiente, dos
recursos hídricos estaduais e dos
recursos naturais federais , cuja ges-
tão tenha sido delegada pela União,
bem como propor, implantar e ad-
ministrar as Unidades de Conserva-
ção de acordo com os objetivos do
Sistema Nacional de Unidades de
Conservação;

Considerando que o art. 36 da Lei
Federal nº 9.985, de 18 de julho de
2000, estabelece que nos casos de
licenciamento ambiental de empre-
endimentos e atividades potencial-
mente causadores de significativo
impacto ambiental, assim considera-
do pelo órgão ambiental competen-
te com fundamento em estudo de
impacto ambiental e respectivo re-
latório – EIA/RIMA, o empreendedor
é obrigado a apoiar a implantação e
manutenção de unidade de conser-
vação;

Considerando que nos termos do art.
32 do Decreto 4.340/2002 será ins-
tituída, no âmbito do órgão licencia-
dor, câmara de compensação
ambiental, composta por represen-
tantes do órgão, com a finalidade de
analisar e propor a aplicação de com-
pensação ambiental, para a aprova-
ção da autoridade competente, de
acordo com os estudos ambientais
realizados e percentuais definidos;

Considerando que a aplicação dos
recursos da compensação ambien-
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tal de que trata o art. 36 da Lei Fe-
deral nº 9.985/2000 deve observar
a ordem de prioridade fixada no art.
33 do Decreto nº 4.340/2002;

Considerando o disposto no art. 8º
da Resolução CONAMA nº 371/2006,
que determina a instituição de Câ-
mara de Compensação Ambiental
prevista no art. 32 do Decreto 4.340/
2000, com finalidade de analisar e
propor a aplicação da compensação
ambiental em unidades de conser-
vação federais, estaduais e munici-
pais, visando ao fortalecimento do
Sistema Nacional de Unidades de
Conservação – SNUC, envolvendo os
sistemas estaduais e municipais de
conservação, se existentes, resolve:

Art. 1º- Fica criado junto ao Gabi-
nete da Diretora Presidente do IEMA,
a Câmara de Compensação Ambien-
tal, com objetivo de analisar e pro-
por a aplicação da compensação
ambiental de empreendimentos e
atividades cujo licenciamento esteja
condicionado à apresentação e apro-
vação de EIA/RIMA.

Art. 2º - Constituem atribuições da
Câmara de Compensação Ambiental:

I – analisar e propor a aplicação da
compensação ambiental, para a
aprovação CâmaraTécnica de Licen-
ciamento de Grandes Projetos, Es-
tudos de Impacto Ambiental e Com-
pensação Ambiental, do Conselho
Estadual de Meio Ambiente – CON-
SEMA, instituída através do Decreto
nº 1447-S, de 25 de outubro de
2005, de acordo com os estudos
ambientais realizados e percentuais
definidos;
II – estabelecer diretrizes para a
formulação da compensação ambi-
ental no Termo de Referência que
orientará o EIA/RIMA;
III - ouvir os representantes dos
demais entes federados, os sistemas
de unidades de conservação federais,
estaduais e municipais, os Conselhos
de Mosaico das Unidades de Conser-
vação e os Conselhos das Unidades
de Conservação afetadas pelo em-
preendimento, se existentes;
IV – indicar as unidades de conser-
vação existentes na área de abran-
gência do empreendimento ou ativi-
dade, passíveis de sofrerem os im-
pactos ambientais decorrentes de
sua implantação, a serem contem-
pladas pelos recursos provenientes
da compensação ambiental;
V – manifestar-se sobre sugestões
de unidades de conservação a se-
rem beneficiadas ou criadas, feitas
por escrito por qualquer interessa-
do, devendo justificar as razões da
escolha das unidades a serem bene-
ficiadas ou criadas;
VI – aprovar o Regimento Interno
da Câmara de Compensação Ambi-
ental.

Art. 3º -O órgão ambiental licencia-
dor, ao definir as unidades de con-
servação a serem beneficiadas com
a aplicação dos recursos provenien-
tes da compensação ambiental, nas
Unidades de Conservação de Prote-
ção Integral, existentes ou a serem
criadas, deverá obedecer a seguinte
ordem de prioridades:

I – regularização fundiária e demar-
cação de terras;

II – elaboração, revisão ou implan-
tação de Plano de Manejo;
III – aquisição de bens e serviços
necessários à implantação, gestão,
monitoramento e proteção da unida-
de de conservação, compreendendo
sua área de amortecimento;
IV – desenvolvimento de estudos
necessários à criação de nova uni-
dade de conservação; e
V – desenvolvimento de pesquisas
necessárias para o manejo da uni-
dade de conservação e área de amor-
tecimento.

§ 1º - Nos casos de Reserva Parti-
cular do Patrimônio Natural, Monu-
mento Natural, Refúgio de Vida Sil-
vestre, Área de Relevante Interesse
Ecológico e Área de Proteção Ambi-
ental, quando a posse e domínio não
sejam do Poder Público, os recursos
da compensação somente poderão
ser aplicados para custear as seguin-
tes atividades:

I – elaboração do Plano de Manejo
ou das atividades de proteção da
unidade;
II – realização de pesquisas neces-
sárias para o manejo da unidade,
sendo vedada a aquisição de bens e
equipamentos permanente;
III – implantação de programas de
educação ambiental;
IV – financiamento de estudos de
viabilidade econômica para o uso
sustentável dos recursos naturais da
unidade afetada.

§ 2º - Deverá também ser observa-
do pelo órgão licenciador:

I – existindo uma ou mais unidades
de conservação ou zonas de amor-
tecimento afetadas diretamente pelo
empreendimento ou atividade a ser
licenciada, independentemente do
grupo a que pertençam, deverão
estas serem beneficiárias com recur-
sos da compensação ambiental, con-
siderando, entre outros, os critérios
de proximidade, dimensão, vulnera-
bilidade e infra-estrutura existente;
e
II – inexistindo unidade de conser-
vação ou zona de amortecimento
afetada, parte dos recursos oriundos
da compensação ambiental deverá
ser destinada à criação, implantação
ou manutenção de Unidade de Con-
servação do Grupo de Proteção In-
tegral localizada preferencialmente
no mesmo bioma e na mesma bacia
hidrográfica do empreendimento ou
atividade licenciada, considerando as
áreas prioritárias para a conserva-
ção, utilização sustentável e reparti-
ção dos benefícios da biodiversida-
de, identificadas conforme o dispos-
to no Decreto nº 5.092, de 21 de
maio de 2004, bem como as propos-
tas apresentadas no EIA/RIMA.

Art. 4º -  A Câmara de Compensa-
ção Ambiental terá a seguinte com-
posição:

I –  Um representante da Assesso-
ria Jurídica do IEMA;
II – Um representante da Gerência
de Recursos Hídricos do IEMA;
III - Um representante da Gerência
de Controle Ambiental e seu respec-
tivo suplente;
IV– Dois representantes da Gerên-
cia de Recursos Naturais do IEMA;
V - Um representante da Subgerên-

cia de Avaliação de Impactos Ambi-
entais do IEMA;
VI – Um representante do setor fi-
nanceiro do IEMA;
VII - Dois representantes do Insti-
tuto de Defesa Agropecuária e Flo-
restal do Espírito Santo – IDAF, sen-
do um técnico na área de regulari-
zação fundiária e um técnico na área
de Unidades de Conservação. 

§ 1º - os representantes da Câma-
ra de Compensação Ambiental serão
designados, através de Portaria es-
pecífica, pela Diretora Presidente do
IEMA, mediante indicação dos dire-
tores e gerentes nela representados.

§ 2º - As indicações dos integrantes
da Câmara de Compensação Ambi-
ental objeto deste instrumento de-
verão ser enviadas ao Gabinete da
Diretora Presidente em até 10 dias
contados a partir da publicação da
presente Portaria, com vistas à de-
signação dos representantes e res-
pectiva publicação no Diário Oficial
do Estado.

Art.5º - Um representante da Ge-
rência de Recursos Naturais será
coordenador da Câmara de Compen-
sação Ambiental.

Parágrafo único - Compete ao co-
ordenador da Câmara de Compen-
sação Ambiental fixar e coordenar a
pauta das reuniões e trabalhos a
serem desenvolvidos.

Art. 6º -  A Câmara de Compensa-
ção Ambiental se reunirá sempre que
as análises do EIA/RIMA assim indi-
carem.

Art. 7º – Esta Portaria entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Cariacica, 19 de abril de 2006

MARIA DA GLORIA
BRITO ABAURRE
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ORDEM DE SERVIÇO Nº 15–S
DE 17 DE ABRIL DE 2006.

ALTERAÇÃO DA ESCALA
DE FÉRIAS

EXCLUSÃO E INCLUSÃO

A Secretária de Estado de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos, no uso
das atribuições que lhe são conferi-
das, resolve alterar a escala de féri-
as aprovada pela Ordem de Serviço
nº 14 de 30 de novembro de 2005,
publicada no Diário Oficial de 13 de
dezembro de 2006, referente ao
exercício de 2006.

Excluir do mês de maio de 2006
Celma Barcelos de Souza

Incluir no mês de março de 2006
Celma Barcelos de Souza

Protocolo 16328


